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DA TUTELA ANTECIPADA.

— O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  MI  n.  712,  firmou  
entendimento  no  sentido  de  que  a  Lei  n.  7.783/89,  que  dispõe  sobre  o 
exercício do direito de greve dos trabalhadores em geral, é ato normativo 
de início inaplicável aos servidores públicos civis, mas ao Poder Judiciário 
dar concreção ao artigo 37, inciso VII, da Constituição do Brasil, suprindo 
omissões  do  Poder  Legislativo.  2.  Servidores  públicos  que  exercem 
atividades  relacionadas  à  manutenção  da  ordem pública  e  à  segurança  
pública,  à  administração  da  Justiça  ---  aí  os  integrados  nas  chamadas  
carreiras de Estado, que exercem atividades indelegáveis, inclusive as de  
exação tributária --- e à saúde pública. A conservação do bem comum exige  
que certas categorias de servidores públicos sejam privadas do exercício do 
direito  de greve.  Defesa dessa conservação e  efetiva proteção de outros 
direitos  igualmente  salvaguardados  pela  Constituição  do  Brasil.  (Recl.  
6568. Relator: Ministro Eros Grau. Julgamento em 21/05/2009). 

— Sobre natureza de essencialidade do serviço médico, não é outro o  
sentido das disposições da Lei 7.783, de 28 de junho de 1989, e que, à falta  
de  edição  de  norma  específica,  continua  a  disciplinar,  ainda  que  



analogicamente,  o  exercício  do  direito  de  greve  e  definir  atividades  
essenciais ao atendimento dos cidadãos, tal como decidiu o egrégio STF,  
quando julgou, em 30-10-2008, os mandados de injunção 670/ES, 708/DF e  
712/PA, e a ADI 3235/AL, em 04-02-2010. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDAM os integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em   deferir  o  pedido  de  tutela 
antecipada, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  tutela  antecipada,  formulado  nos  autos  da  Ação 
Declaratória de Ilegalidade de Greve  proposta pelo Município de Nova Olinda em desfavor do 
SINSERMUSP – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais em Saúde de Piancó e Região 

O  município  de  Nova  Olinda  informa  aos  autos  que,  em  11/02/16,  o 
SINSERMUSP enviou à Prefeitura documento (fl.58) informando que, em assembléia realizada, 
que os servidores da área de saúde resolveram entrar em greve a partir do dia 15/02/16, em virtude 
“do não cumprimento da data  base para pagamento de salários; Escala de férias; Pagamento do  
PMAQ, referente ao ano 2015; Revisão salarial, referente ao ano de 2015; Criação e implantação  
de um PCCR; Melhores condições de trabalho, Valorização para categoria de ACS´s e ACE´s.”

Relata que o município vem cumprindo os mandamentos que Constituição 
Federal determina, e, que, não houve qualquer negociação formal e prévia sobre o cumprimento do 
que  os  servidores  estão  reivindicando,  mostrando-se  assim ser  abusiva  a  referida  greve.  Alega 
também que a paralisação dos servidores grevistas causará imensos prejuízos à saúde municipal e a 
ordem pública e administrativa. Assevera ainda, que o movimento grevista  “pela própria escala 
entregue ao poder público, determina a paralisação total do setor de vigilância sanitária, farmácia  
municipal, laboratório municipal e motoristas, o que de per si caracteriza violação à lei de greve  
geral”. Por fim requer a concessão de tutela antecipada a fim de que seja declarada abusiva e ilegal 
o movimento grevista engedrado, com o consequente retorno imediato dos servidores grevistas ao 
trabalho.

É o relatório. 

Voto. 

Em face do relevante interesse público que recai sobre a matéria a seguir 
examinada, cumpre esclarecer que o presente pedido liminar melhor se coaduna com a apreciação 
colegiada desta Egrégia Corte,  razão pela qual decide esta relatoria por submetê-lo ao Tribunal 
Pleno, com fundamento no art. 127,IV, do Regimento Interno. 

Pois bem. 

A questão que importa à definição da presente lide, diz haver com o debate a 
respeito  da  consideração  de  legalidade  ou  não  da  realização  de  greve,  aqui  especialmente 
realçada pelo evidente fato do exercício de atividade tida como essencial, relacionada aos serviços 
de saúde pública.



Aliás, de início é importante atentar para a clara similitude entre o caso em 
cotejo  e  o  precedente  laborado  por  esta  Egrégia  Corte,  no  julgamento  do  agravo  interno  n° 
999.2011.000593-4/001  (sessão  do  dia  24  de  abril  de  2011),  da  relatoria  da  eminente  juíza 
substituta, Dra. Maria das Graças Morais Guedes. 

Na ocasião, em que se laborava um juízo de legalidade sobre a  greve dos 
médicos no município de João Pessoa, a ilustre relatora,  ao ponderar as circunstâncias do caso 
concreto,  e  parametrizando-se  na  observação  dos  requisitos  propostos  pela  legislação  para 
exercício do direito de greve,  firmou-se pela legalidade do movimento grevista, realçando, no 
entanto, a necessidade de manutenção de parte do serviço público essencial durante o movimento 
paredista. 

Para melhor compreensão da matéria,  convém-nos transcrever  o seguinte 
excerto, na qual a nobre magistrada tece ponderações sobre os direitos e garantias em conflito: 

“(...)  a  luz  das  provas  apresentadas,  ficou  demonstrado  que  as  autoridades  
competentes foram notificadas da paralisação com 72 horas de antecedência, ante  
a decisão tomada em Assembleia,  demonstrando,  a princípio,  a inexistência de  
abusividade da totalidade do movimento grevista, de forma a se cominar multa ou  
outra  penalidade  aos  médicos  participantes  da  greve  em  atividades  não  
emergenciais.
Por outro lado, da forma como postos os fatos narrados nos autos, mostra-se que  
um decreto de ilegalidade, na sua totalidade, em face do movimento grevista, é  
medida exacerbada,  tendo em vista  que se deve assegurar  o direito grevista à  
categoria, mas, por outra lado, também se deve assegurar o pronto atendimento a  
parcela da população que necessite dos serviços médicos.
Assim, sopesando os fatos e adequando a medida, tenho que a antecipação de 
tutela deve ser deferida em parte, viabilizando a continuidade do serviço público 
essencial,  indispensável  a vida,  mas também respeitando o exercício do direito  
constitucional de greve,  mormente em observância a Constituição Federal,  que  
prevê tanto o respeito à saúde, a vida com também o direito de greve.
Nessa senda, não vislumbro, neste momento, a ilegalidade da greve, eis que os  
requisitos formais foram cumpridos (…)” (sic. fls. 352/353).

Entretanto, abrindo divergência quanto ao entendimento acima trilhado, 
a tese vencedora inaugurada no voto do eminente desembargador Márcio Murilo da Cunha 
Ramos (relator para o acórdão), permitiu a essa Egrégia Corte evoluir no estudo laborado pela 
ilustre relatora para,  alicerçando-se na essencialidade do serviço prestado, declarar a  ilegalidade 
do movimento grevista. Vale-nos transcrever, por oportuno, o seguinte trecho do voto vencedor:

“Não preciso chegar à conclusão trazida acima para dissentir – pedindo, uma vez  
mais, a vênia devida – da magistrada relatora deste agravo. É que entendo que,  
em circunstâncias absolutamente extremas – entre as quais a total insalubridade 
do local do trabalho ou de ausência injustificada e completa de pagamento de  
salários – pode parecer-me lícito o exercício do direito de greve pelos médicos  
públicos.  Noutras  palavras:  em casos  inteiramente  excepcionais,  não me soa 
juridicamente consistente a vedação, primo oculi, do direito de paralisação dos 
profissionais da medicina.

Minhas ponderações repousam na  natureza evidentemente essencial do serviço 
público prestado.  Ora, de ordinário, os usuários da rede de saúde pública são  
pessoas  inteiramente  desassistidas,  cuja  hipossuficiência  é  declaradamente  
manifesta.  Privá-los,  pois,  desse  serviço  pode  significar,  em  certos  casos,  
verdadeira sentença de morte. Por isso, creio, num exame meramente superficial  



da demanda, robusta a pretensão do recorrente.

Em verdade, o pleito dos médicos concentra-se em melhorias remuneratórias,  
que me parecem distantes do quadro de excepcionalidade que descrevi ao longo  
deste estudo. É dizer: diante da premente necessidade da população dos serviços  
médicos, afigura-se-me, em princípio, ilegal a greve dos servidores paredistas e,  
aqui, hospeda-se a fumaça do bom direito.

Da  mesma  maneira,  o  periculum  in  mora  ressoa-me  palmar.  Basta  ver  a  
quantidades  de  procedimentos  médicos-cirúrgicos  adiados  e  a  necessidade  dos  
usuários  do  serviço,  a  reclamar  imediata  atuação  do  Estado-juiz,  mediante  
provimento processual de urgência.”

Compartilhando com a exegese ao norte citada,  e trazendo à lume lições 
singelas  de  hermenêutica  constitucional,  nos  parece  impossível,  na  compressão  do  conflito  em 
cotejo, impor rigidez extrema à questão, inclusive porque o direito de greve, de fato, se estende 
indistintamente a todas as categorias de trabalhadores, direito contemplado aos servidores 
públicos na própria Constituição Federal,  em seu artigo 37,  inciso VII1.  No entanto,  o seu 
exercício, como bem traduz o voto vencedor, não é absoluto, devendo-se ter por rechaçada a sua 
manifestação ilimitada, mormente quando exercida com base em postura atentatória aos princípios  
constitucionais da supremacia do interesse público e da continuidade dos serviços essenciais. 

Não é preciso muito esforço para compreender que no  confronto aparente 
dos  princípios  em questão  (direito  de  greve e  direito  à  saúde),  sobressai-se  a  necessidade  de 
assegurar o mínimo à população envolvida — esta sim, frequentemente prejudicada pela carência 
em determinados setores públicos —  notadamente no campo do  atendimento e preservação da 
saúde, área dos filiados ao Sindicato demandado.

Aliás, a boa didática exige esclarecer que  o direito à saúde, embora não 
esteja previsto diretamente no artigo 5º, encontra-se previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II, 
24, XII e 196 todos da CF) e assume, da mesma forma que aqueles, a feição de verdadeiro direito 
fundamental de segunda geração. Sob este prisma, a saúde carrega em sua essência a necessidade 
do cidadão em obter uma conduta ativa do Estado no sentido preservar-lhe o direito maior que é o 
direito à vida. Passa o cidadão, a partir de então, a ostentar um direito público-subjetivo em face do 
Estado exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe seja assegurado o pleno acesso aos 
meios que possibilitem o tratamento de saúde, dentro dos quais se inclui o direito ao atendimento 
médico. 

Sobre o tema, confira-se o julgado do Supremo Tribunal Federal  abaixo 
transcrito: 

RECLAMAÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  POLICIAIS  CIVIS.  DISSÍDIO 
COLETIVO  DE  GREVE.  SERVIÇOS  OU  ATIVIDADES  PÚBLICAS 
ESSENCIAIS. COMPETÊNCIA PARA CONHECER E JULGAR O DISSÍDIO. 
ARTIGO  114,  INCISO  I,  DA CONSTITUIÇÃO  DO  BRASIL.  DIREITO  DE 
GREVE. ARTIGO 37, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. LEI N. 
7.783/89.  INAPLICABILIDADE  AOS  SERVIDORES  PÚBLICOS.  DIREITO 
NÃO ABSOLUTO. RELATIVIZAÇÃO DO DIREITO DE GREVE EM RAZÃO 
DA ÍNDOLE DE DETERMINADAS ATIVIDADES PÚBLICAS. AMPLITUDE 
DA  DECISÃO  PROFERIDA  NO  JULGAMENTO  DO  MANDADO  DE 
INJUNÇÃO N.  712.  ART.  142,  §  3º,  INCISO IV,  DA CONST0ITUIÇÃO DO 
BRASIL. INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO. AFRONTA AO DECIDIDO 
NA  ADI  3.395.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  PARA 

1  Artigo 37, inciso VII, da CF – “o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica’ 
(redação dada pela emenda Constitucional nº 19/98).



DIRIMIR  CONFLITOS  ENTRE  SERVIDORES  PÚBLICOS  E  ENTES  DA 
ADMINISTRAÇÃO  ÀS  QUAIS  ESTÃO  VINCULADOS.  RECLAMAÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. 1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o MI n. 
712, afirmou entendimento no sentido de que a Lei n. 7.783/89, que dispõe 
sobre  o  exercício  do  direito  de  greve  dos  trabalhadores  em  geral,  é  ato 
normativo de início inaplicável  aos servidores públicos civis,  mas ao Poder 
Judiciário dar concreção ao artigo 37, inciso VII, da Constituição do Brasil, 
suprindo omissões do Poder Legislativo. 2. Servidores públicos que exercem 
atividades  relacionadas  à  manutenção  da  ordem  pública  e  à  segurança 
pública,  à  administração  da  Justiça  ---  aí  os  integrados  nas  chamadas 
carreiras  de  Estado,  que  exercem  atividades  indelegáveis,  inclusive  as  de 
exação tributária --- e à saúde pública. A conservação do bem comum exige 
que certas categorias de servidores públicos sejam privadas do exercício do 
direito de greve. Defesa dessa conservação e efetiva proteção de outros direitos 
igualmente salvaguardados pela Constituição do Brasil. 3. Doutrina do duplo 
efeito,  segundo  Tomás  de  Aquino,  na  Suma  Teológica  (II  Seção  da  II  Parte, 
Questão 64,  Artigo  7).  Não há  dúvida  quanto  a  serem,  os  servidores  públicos, 
titulares do direito de greve. Porém, tal e qual é lícito matar a outrem em vista do 
bem comum, não será ilícita a recusa do direito de greve a tais e quais servidores 
públicos em benefício do bem comum. Não há mesmo dúvida quanto a serem eles 
titulares do direito de greve. A Constituição é, contudo, uma totalidade. Não um 
conjunto de enunciados que se possa ler palavra por palavra, em experiência de 
leitura  bem  comportada  ou  esteticamente  ordenada.  Dela  são  extraídos,  pelo 
intérprete,  sentidos  normativos,  outras  coisas  que  não  somente  textos.  A força 
normativa da Constituição é desprendida da totalidade, totalidade normativa, que a 
Constituição é. Os servidores públicos são, seguramente, titulares do direito de 
greve.  Essa  é  a  regra.  Ocorre,  contudo,  que  entre  os  serviços  públicos  há 
alguns  que  a  coesão  social  impõe  sejam  prestados  plenamente,  em  sua 
totalidade. Atividades das quais dependam a manutenção da ordem pública e 
a  segurança  pública,  a  administração  da  Justiça  ---  onde  as  carreiras  de 
Estado, cujos membros exercem atividades indelegáveis, inclusive as de exação 
tributária --- e a saúde pública não estão inseridos no elenco dos servidores 
alcançados por esse direito. 2

(…)

Por  óbvio,  não  se  está  a  criticar  a  necessária  busca  pela  melhoria  nas 
condições  de  trabalho  e  pela  valorização  do  profissional  da  saúde.  No  entanto,  não  se  pode 
descuidar,  como  bem  observado  pelo  eminente  desembargador  Márcio  Murilo,  que  “os 
usuários da rede de saúde pública são pessoas inteiramente desassistidas, cuja hipossuficiência é  
declaradamente  manifesta.  Privá-los,  pois,  desse  serviço  pode  significar,  em  certos  casos,  
verdadeira sentença de morte.”

Sobre natureza de essencialidade do serviço médico, não é outro o sentido 
das disposições da Lei 7.783, de 28 de junho de 1989, e que, à falta de edição de norma específica, 
continua a disciplinar, ainda que analogicamente, o exercício do direito de greve e definir atividades 
essenciais ao atendimento dos cidadãos, tal como decidiu o egrégio STF, quando julgou, em 30-10-
2008, os mandados de injunção 670/ES, 708/DF e 712/PA, e a ADI 3235/AL, em 04-02-2010. 
Sobre  o  referido  diploma,  vale-nos  transcrever,  de  igual  forma,  trecho  do  voto  proferido  pelo 
desembargador  José Luiz Reis de Azambuja, em decisão análoga proferida pela Egrégia Corte do 
Rio Grande do Sul, in verbis:

“a referida Lei, em seu artigo 10, contempla os serviços e  atividades essenciais,  

2 Supremo Tribunal Federal: Recl. 6568. Relator: Ministro Eros Grau. Julgamento em 21/05/2009. 



arrolando, em seu inciso II, a assistência médica e hospitalar, em amplo sentido.  
Certamente  sequer  seria  necessária  uma  definição  legal  para  que  qualquer  
cidadão,  por menos luzes que possua, alcance a conclusão de que os serviços  
inerentes ao atendimento e manutenção da saúde da população, se insiram entre  
os mais essenciais, determinantes, básicos e indispensáveis.3”

Quanto  a  perspectiva  do  periculum  in  mora,  embora  já  claramente 
evidenciada nas considerações até então expostas, faz-se necessário reafirmá-lá,  uma vez que o 
contexto narrado nos autos soa evidente quanto à ocorrência de danos irreversíveis para aqueles que 
necessitem do atendimento público de saúde. Basta, para a sua visualização, a simples percepção e a 
sensibilidade de saber, com um esforço singelo, que a população diretamente envolvida, a mais 
prejudicada pela  falta  do atendimento médico,  poderá experimentar,  mais  do que a  vivência  já 
sofrida no  cotidiano, as dores causadas pela falta da prestação médica.

Presentes, portanto, o fumus bonis iuris e o periculum in mora. 

Face ao exposto,  CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA para o fim de 
determinar o imediato retorno às atividades dos servidores grevistas, sob pena de multa diária no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de responsabilidade do sindicato promovido. 

É como voto. 
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Marcos 

Cavalcanti de Albuquerque – Presidente. Relator: Excelentíssimo Senhor Doutor Marcos William 
de  Oliviera  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides). 
Participaram ainda do julgamento o Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de 
Moura (Juiz convocado para substituir a Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira), 
Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor – Geral de Justiça), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, 
José Ricardo Porto,  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  Leandro dos 
Santos), Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Márcio Murilo da Cunha Ramos, Joás de Brito Pereira 
Filho e João Benedito da Silva. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores João 
Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Maria das Graças Morais Guedes, José 
Aurélio da Cruz, Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, 
Carlos Martins Beltrão Filho e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Bertrand  de  Araújo 
Asfora, Procurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

João Pessoa, 22 de junho de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
Relator

3 TJRS – Agravo de Instrumento n° 70036230522.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  tutela  antecipada,  formulado  nos  autos  da  Ação 
Declaratória de Ilegalidade de Greve  proposta pelo Município de Nova Olinda em desfavor do 
SINSERMUSP – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais em Saúde de Piancó e Região 

O  município  de  Nova  Olinda  informa  aos  autos  que,  em  11/02/16,  o 
SINSERMUSP enviou à Prefeitura documento (fl.58) informando que, em assembléia realizada, 
que os servidores da área de saúde resolveram entrar em greve a partir do dia 15/02/16, em virtude 
“do não cumprimento da data  base para pagamento de salários; Escala de férias; Pagamento do  
PMAQ, referente ao ano 2015; Revisão salarial, referente ao ano de 2015; Criação e implantação  
de um PCCR; Melhores condições de trabalho, Valorização para categoria de ACS´s e ACE´s.”

O  Município  relata  também,  que  vem  cumprindo  os  mandamentos  que 
Constituição Federal determina, e, que, não houve qualquer negociação formal e prévia sobre o 
cumprimento do que os servidores estão reivindicando, mostrando-se assim ser abusiva a referida 
greve. Alega ainda, que a paralisação dos servidores grevistas causará imensos prejuízos à saúde 
municipal  e  a  ordem pública e  administrativa.  Assevera por  último,  que o movimento grevista 
“pela  própria  escala  entregue  ao  poder  público,  determina  a  paralisação  total  do  setor  de  
vigilância  sanitária,  farmácia  municipal,  laboratório  municipal  e  motoristas,  o  que  de  per  si  
caracteriza violação à lei de greve geral”. Por fim requer a concessão de tutela antecipada a fim de 
que seja declarada abusiva e ilegal o movimento grevista engedrado, com o consequente retorno 
imediato dos servidores grevistas ao trabalho.

É o relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 05 de maio de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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